
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

SECRETARTA MUNTCTPAL DA EDUCAçÃO

TERMo DE REFEnÊructe
FORNECEDOR EXCLUSIVO, ART. 74, V, LEI L4.73312L

1 DO OBJETO

1.1.

Item

2

Locação de imóvel para a Secretaria de Educação com objetivo de atender às dema s de reforço

escolar, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento

ESPECTFTCAçÕES e eSTtUATIVA DE CONSUMO

2,L. O custo estimado total da contratação é de RS 120.000,00 (cento e vinte mil reais) conforme custos

unitários descritos na tabela abaixo.

O presente Termo de Referência visa a Contratação Direta, por lnexigib

ESPECTFTCAçõES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Descrição Unidade Quant,

Locação de imóvel localizado na Rua Júlio Cavalcante, ns 981,

Bairro Planalto, lguatu-CE, para funcionamento de salas de Mês L2
reforço escolar, sob a responsabilidade da Secretaria de

Educação.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal da Educação I Quantidade: 12,00 | ValorTotal RS 132.000,00

Valor Total

pa ra

RS unit, RS total

1

Rs 10,000,00 Rs 120.000,00

Rs 120.000,00

3 DA RAZÃO DE ESCOLHA DO IMÓVEL

3.1. A escolha do imóvel destinado à instalação das atividades de reforço escolar da Secretaria

Municipal de Educação fundamenta-se na verificação de que o referido bem atende de forma
satisfatória às necessidades administrativas e pedagógicas do Municípío. Após levantamento
das opções disponíveis no mercado local, constatou-se que o imóvel selecionado apresenta

localização adequada, fácil acesso aos alunos e professores, estrutura física compatível com a

demanda das turmas de reforço escolar, alem de condições apropriadas de segurança,

ventilação, iluminação e salubridade.
3.2. Verificou-se ainda que o Município não dispõe de imóvelpróprio com características suficientes

para abrigar as atividades pretendidas, tornando a locação medida necessária para garantir a

continuidade e a eficiência do serviço público educacional. O valor proposto para a locação

mostra-se compatível com os preços praticados no mercado imobiliário local, conforme
avaliação realizada, atendendo ao princípio da economicidade.

3.3. Dessa forma, a escolha do imóvel revela-se a alternativa mais adequada para atender ao

interesse público, assegurando condições apropriadas para o desenvolvimento das atividades
de reforço escolar e contribuindo para a melhoria do desempenho educacional da rede
municipal de ensino.

3.4. Soma-se a isso, o fato de a Administração não possuir imóvel vago e disponível que atenda ao

objeto, comprovado através de declaração de inexistência de imóvel, e verificação após

realização de avaliação do imóvel, que o preço está compatível com os preços do mercado
imobiliário do Município, fato este determinante para escolha do mesmo, conforme já

detalhado no ETP.
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PREFEITURA MUNÍCIPAL
SECRETARIA MUNICIPAL

DA JUST|FtCATtVA DE PREçO

4.L. lndependentemente do procedimento que
demonstrar a conformidade do preço ajustad ocomo

cabe à Administração
no mercado. Para tanto,

4.

6.

deverá aferir o valor a partir do laudo de avaliação do imóvel a ser realizado pelo setor responsável
do Município.

4.2. Trata-se de uma condição indispensável para assegurar a adequação e a vantajosidade da

contratação. Logo, o fato de a contratação decorrer de inexigibilidade de licitação não constitui
razão para afastar esse dever.

4.3. Nessas situações, a justificativa do preço requer a demonstração de sua adequaçãd levando em
conta o valor definido na avaliação do imóvel realizada pelo setor responsável.

4.4. Com efeito, a justificativa do preço se dará através de laudo de avaliação do bem imóvel, de acordo

com seu valor de mercado.

DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRTçÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

5.1. A presente contratação fundamenta-se no disposto no inciso V, do artigo 74 da Lei 74.L331202L,

que regulamenta a Contratação Direta por lnexigibilidade de Licitação para aquisição ou locação de

imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha.

5.2. A Prefeitura Municipal de lguatu está enfrentando a necessidade urgente de locar um imóvel

adequado para a Secretaria de Educação, com o objetivo específico de atender às demandas de

reforço escolar. A falta de um espaço apropriado compromete a capacidade de oferecer suporte
educacionaladicional aos alunos que necessitam de reforço, impactando diretamente na qualidade

do aprendizado e no desempenho escolar.
5.3. Os atores envolvidos incluem a Secretaria de Educação, os alunos que necessitam de reforço

escolar, os professores responsáveis por ministrar essas aulas e a comunidade local. A Secretaria
percebe a necessidade de um espaço dedicado como crucial para a implementação eficaz de
programas de reforço escolar. Alunos e professores são diretamente afetados pela falta de

infraestrutura adequada, o que pode prejudicar o processo de ensino-aprendizagem e limitar o

potencial de melhoria no desempenho acadêmico.

5.4. A resolução deste problema é de interesse público, pois a educação de qualidade é essencial para

o desenvolvimento social e econômico da região. A locação de um imóvel adequado permitirá a

implementação de programas de reforço escolar de forma eficiente, proporcionando um ambiente
propício para o aprendizado e contribuindo para a redução das taxas de repetência e evasão
escolar. Além disso, a medida otimiza o uso dos recursos públicos ao garantir que os investimentos
em educação resultem em melhorias concretas no desempenho dos alunos, beneficiando toda a

comunidade.

DO ALlNHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANTZAçÃO

6.1. No que diz respeito ao Plano de Contratações Anual (PCA) do município de lguatu-Ce, o mesmo se

encontra publicado no PNCP em conformidade com a lei 14.13312021,, bem como levando em
consideração a previsão contida no decreto municipal0tS/2023, o qual regulamentou a aplicação
da Nova Leide Licitações (NLL) no âmbito do município de lguatu-Ce, e dispôs em seu art.6" que o
município poderá elaborar o seu plano anual em um exercício para a execução no exercício
segu inte.

DA VISTORIA

7.t. A vistoria no imóvel será realizada por meio de relatório de avaliação a ser realizado pelo setor
competente da Prefeitura Municipal.

7
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
SEcRETARtA MUNtCtPAL DA EDUCAçÃO

GARANTIA DA CONTRATAçÃO

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes
2021.

DA SUBCONTRATAçÃO

9.1. Não e admitida a subcontratação do objeto contratual.

,de

9.

10. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

10.1. O prazo de vigê
descrita no inst

sta

,de
Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acrescimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.
O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação

à vigência da contratação.

ncia da contratação é de t2 (Doze) Meses contados do início
rumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n' L4.133

L0.2

10.3

11.

L2,

FORMA E CRrrÉRrOS DE SEIEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUçÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAçÃO Otnefn,

na modalidade INEXIGIBILIDADE, com fundamento no art.74, V da Lei Federal t4.13312021.

Forma de execução
L1-.2. O objeto será executado de forma contínua

I

EXrGÊNCTAS DE HABTLTTAçÃO

t2.1. Para Pessoa Física:

L2.t.L. Documento de posse do imóvel registrado em cartório de Registro de lmóveis;

t2.L.2. Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida ativa da

união do LOCADOR/PROPRIETÁRlO;

12.1.3. Documentos pessoais do proprietário (RG e CPF);

L2.L.4. Comprovantede residência;

12.1.5. Declaração de inexistência de impedimento de ordem jurídica.

L2.2. Para Pessoa Jurídica:
L2.2.L. Documento de posse do imóvel registrado em cartório de Registro de lmóveis;

12.2.2. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

12.2.3. Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida ativa da

u nião;

t2.2.4. Certidão de regularidade perante a Fazenda estadual e/ou municipal do domicílio ou

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei

t2.2.5. Certificado de regularidade do FGTS;

12.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

L2.2.7. Documentos pessoais do proprietário (RG e CPF); 
i

72.2.8. Declaração de inexistência de impedimento de ordem jurídica.
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PREFEITURA MUNICIPAL
SECRETARIA MUNICIPAL

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas pa

as normas da Lei ne L4.1.33, de ZO2l, e cada pa

inexecução total ou parcial.

usulas avençadas e

nsequências de sua

13

1.3.2.

13.3.

13.4.

13.5.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ne l-4.133, de 202L, art. L77, caput). I

Fiscalização Técnica
L3.7 . O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração
!3.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 1L7, §1s da

Lei ns 14.1.33, de 2021).
13.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.
L3.7.3. O fiscaltécnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

L3.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscaltecnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

L3.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaçãotempestiva ou à

prorrogação i contratual.

Fiscalização Administrativa
13.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

Éri" 43
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

SECRETARTA MUNTCTPAL DA EDUCAçÃO

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

13.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
'á tempestivamente na solução do problemar repo rdocontrato atuar

contrato para

competência;

que tome as providências cabíveis, quan

Gestor do Contrato
13.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanh

a

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico o

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, d das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021., ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

14.
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DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
1.4.7. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de lguatu deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

DOTAçÃO ORçAMENTÁRtA
UNIDADE: 09 01 - SEC. DA EDUCACAO

CLASSIFICAçÃO: 12.361 0022.2.060.0000 - Desenvolvimento e Manut. das Atividades do Ensino Fundamental - FUNDEB 30%
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVTÇO5 DE TERCETROS - pESSOA tURÍOtCn

1,4.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

to e fiscalizaçã
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PREFEITURA MUNICIP
SECRETARIA MUNICIP

15. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

15.1. O pagamento relativo ao aluguel será realiza
LOCADOR/PROPRIETÁRIO.

75.2 Vencido o mês relativo ao aluguel, correrá o prazo de de para fins

informada pelo

de liquidação, na
forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

15.3. Deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à

Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município
(dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei ne 14.133, de2021,.

15.4. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

15.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscalquanto à ipadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
15.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
15.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaçãofiscal.
15.8. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme item anterior.
15.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
15.10 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

15.1-1, Quando do pagamento, será efetuada a retençãotributária prevista na legislação aplicável.

L5.11.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

lguatu - CE, 11 de fevereiro de 2026
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